PARECER Nº      , DE 2024, DA COMISSÃO DE DEFESA E DOS DIREITOS DAS MULHERES SOBRE O PROJETO DE LEI N° 870 DE 2023
De autoria do Deputado Guto Zacarias, o projeto em epígrafe obriga os condenados e presos provisórios pela Lei Maria da Penha a usar tornozeleiras eletrônicas que avisam a vítima quando o usuário se aproxima. 
O projeto permaneceu em pauta nos dias 26/05 a 01/06/2023, não tendo recebido emendas ou substitutivos. A seguir, a matéria foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que se manifestou favoravelmente à constitucionalidade e juridicidade do projeto.
Na presente oportunidade, o projeto vem a esta Comissão de Defesa e dos Direitos das Mulheres, cabendo-me, na qualidade de Relatora, apreciá-lo quanto aos aspectos definidos no artigo 31, §17, do Regimento Interno.
Ao analisar o mérito, verificamos que o projeto é positivo e oportuno, uma vez que busca dar maior efetividade às disposições protetivas à mulher previstas na Lei Maria da Penha. 
Havendo meios tecnológicos disponíveis para assegurar o cumprimento dos comandos estabelecidos no projeto, passa a ser de grande importância o seu uso para assegurar que as mulheres tenham a possibilidade de serem avisadas sobre a aproximação de agressores. 
Conforme exposto na justificativa do projeto, ao alertar as vítimas quando os condenados pela Lei Maria da Penha estiverem se aproximando, essa medida permitirá que elas adotem as providências necessárias para se protegerem, evitando situações de risco. Além disso, o monitoramento contínuo dos condenados facilitará a identificação de eventuais descumprimentos das medidas protetivas impostas pela lei.
Ante o exposto, naquilo que nos compete analisar, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 870, de 2023.
Sala das Comissões, em
DEPUTADA CLARICE GANEM
Relatora
